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PROCESSO N º 70054219290 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: MUNICÍPIO DE JAGUARÃO E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE JAGUARÃO
INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN
MANIFESTAÇÃO FINAL
Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n.º 2.215/1991 que prevê gratificação pecuniária a servidor que for agraciado com a medalha “servidor municipal exemplar”. Inconstitucionalidade. Manifestação pela procedência integral do pedido.

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada, do ordenamento jurídico pátrio, da Lei nº 2.215, de 04 de março de 1991, do Município de Jaguarão, que concede gratificação pecuniária a servidor que for agraciado com a medalha “servidor municipal exemplar”, por afronta ao disposto nos artigos 8º e 19, da Constituição Estadual (fls. 02/8).

Após, houve decisão monocrática exarada pelo eminente Relator Desembargador Eduardo Uhlein determinando que este Órgão esclarecesse qual o interesse de agir na presente ADI, em razão da decisão contida no precedente Incidente de Inconstitucionalidade n.º 70051336642. Igualmente, caso persistisse o interesse e utilidade da presente demanda, determinou que fossem indicados quais os dispositivos da Constituição Estadual diretamente afrontados pelo texto legislativo objurgado (fl. 69).

O Ministério Público, intimado (fl. 71), entendendo esclarecida a determinação constante no despacho da fl. 69, requereu que a promoção fosse recebida como emenda à inicial, com o consequente processamento da presente ADI (fls. 72/4v.).
A inicial foi recebida (fl. 76).

O Senhor Procurador-Geral do Estado, citado, ofereceu a defesa da norma, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual (fl. 84).
A Câmara Municipal de Vereadores de Jaguarão e o Município de Jaguarão, notificados, deixaram de prestar informações (fl. 85).

É o breve relatório.

2. Merece integral acolhida a pretensão vertida na inicial, impondo-se reiterar, nesse passo, os fundamentos já lançados, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

Não há dúvidas de que o Município de Jaguarão ao atribuir gratificação ao servidor contemplado com a medalha em apreço, nos moldes desenhados na legislação questionada, agride os princípios constitucionais da impessoalidade, da legalidade e da moralidade insculpidos no artigo 37, “caput”, da Constituição Federal e no artigo 19 da Carta da Província, de observância obrigatória pelos entes municipais, por força do disposto no artigo 8º da Constituição Estadual.

Como já referido na exordial, ainda que certa margem de discricionariedade possa ser admitida no ato de concessão da medalha, igual medida não pode ser aplicada em relação ao pagamento das vantagens pecuniárias correlatas aos servidores públicos municipais. 

Importante salientar, ainda, que a legislação em comento não traz qualquer regulamentação específica para definir a aplicação dos critérios para a concessão do benefício pecuniário. 
Assim, ao conceder a medalha, agregando consequências patrimoniais ao deferimento desse prêmio, a lei impugnada ficou em descompasso com o regramento constitucional, por violação aos princípios da impessoalidade, da legalidade e da moralidade que regem a atividade administrativa estatal.

Por tudo isto, imperativa a procedência integral do pedido, com as explicitações aqui traçadas.

3. Pelo exposto, o Ministério Público requer seja o presente pedido julgado integralmente procedente, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.º 2.215, de 04 de março de 1991, do Município de Jaguarão, por ofensa aos artigos 8º e 19, ambos da Constituição Estadual.

Porto Alegre, 31 de julho de 2013.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.
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